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BOLETIM INFORMATIVO 

“ Sempre tenha esperança…a melhor sensação do mundo é saber que 

existem infinitas possibilidades” (autor desconhecido) 

SERVIÇO DISSEMINAÇÃO SELETIVA DA INFORMAÇÃO – DSI                   v.2, n.9, 30 set. 2017. 

  
 O Boletim Informativo da 

Divisão de Biblioteca tem por 

objetivo trazer informações 

seletivas institucionais, 

jurídicas e culturais. 

 

 
 
Desejamos a todos uma boa 
leitura!  
 

 
 
Divisão de Biblioteca  
Equipe:  
 
Elaine Ribeiro  
Felicidade de Fátima  
Josiane Neves  
Lanalucia Figueiredo 

 Contato: 3205-3351/3325  
 
 

 
 
E-mail: biblioteca@tjpa.jus.br  
Facebook: bibliotecaTJPA  
 

 

 

 

 

 

 

 

Visite nossa página:  

http://portalinterno/PortalInterno

/i nstitucional/Biblioteca/13235- 

Acontece.xhtml 

 

 

 INSTITUCIONAL  
 

Normas selecionadas do Diário da Justiça no período de 01 a 30 de setembro, 

para cadastro na base da Biblioteca: 
 

Resolução nº 14, de 06 de setembro de 2017 - Redefine as competências da 1ª, 

2ª, 3ª e 4ª Varas da Fazenda Pública da Comarca da Capital, e dá outras 

providências. 
 

Resolução nº 15, de 06 de setembro de 2017 - Dispõe sobre a prorrogação do 

prazo disposto no art. 1º da Resolução nº 02 de 18/01/2017 que alterou o art. 2º 

da Resolução nº 34 de 14/12/2016. 
 

Resolução nº 16, de 13 de setembro de 2017 - Altera os termos da Resolução nº 

13, de 26 de junho de 2017, que regulamenta a aplicação do disposto na Resolução 

nº 219/2016 do CNJ, e dá outras providências. 
 

Resolução nº 17, de 13 de setembro de 2017 - Regulamenta as disposições 

contidas na Resolução nº 215, de 16 de dezembro de 2015, do Conselho Nacional 

de Justiça e dá outras providências. (Contém anexo). 
 

Resolução nº 18, de 13 de setembro de 2017 - Altera os artigos 1º, 4º e 5º da 

Resolução nº 07, de 20 de maio de 2015 e dá outras providências. 

 

Resolução nº 19, de 13 de setembro de 2017 - Redefine as competências das 

Varas da Comarca de Xinguara; revoga a Resolução nº 034/2007-GP, de 28 

de novembro de 2007 e dá outras providências. 
 

Resolução n° 20, de 13 de setembro de 2017 - Altera o caput do art. 1º e 

acrescenta o inciso IV, ao art. 2º da Resolução nº 16, de 1º de outubro de 2008. 
 

Resolução nº 21, de 20 de setembro de 2017 - Altera os termos da Resolução nº 

19, de 13 de setembro de 2017, que redefine as competências das Varas da 

Comarca de Xinguara e dá outras providências. 
 

Provimento Conjunto nº 013/2017 - CJRMB/CJCI - Dispõe sobre a 

comercialização de selos de segurança como instrumento de controle e 

fiscalização dos cartórios extrajudiciais no cumprimento das obrigações previstas 

na Lei Estadual nº 6.094, de 17 de dezembro de 1997, e dá outras providências. 
 

Provimento Conjunto nº 014 /2017 - CJRMB/CJCI - Institui mecanismos para 

controle dos prazos de prescrição nos processos criminais em tramitação no 

âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 
 

Provimento Conjunto nº 015/2017- CJRMB/CJCI Altera o Provimento 

Conjunto nº 001/2013-CJRMB/CLCI, que dispõe sobre protesto de sentença 

líquida. 
 

Provimento Conjunto nº 016/2017 - CJCI/CJRMB Dispõe sobre o 

Teletrabalho no âmbito das serventias extrajudiciais, no Estado do Pará. 
 

http://portalinterno/PortalInterno/i%20nstitucional/Biblioteca/13235-%20Acontece.xhtml
http://portalinterno/PortalInterno/i%20nstitucional/Biblioteca/13235-%20Acontece.xhtml
http://portalinterno/PortalInterno/i%20nstitucional/Biblioteca/13235-%20Acontece.xhtml


Departamento de Documentação e Informação                                              Divisão de Biblioteca 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

Legislação Selecionada 

Cont. INSTITUCIONAL 

 

 

Resolução nº 22, de 27 de setembro de 2017 - Estabelece regras para autorização a Juízes de Direito residirem 

fora das respectivas Comarcas ou sede de Região Judiciária e dá outras providências. 

 
 

Súmula nº 28: Havendo expressa indicação médica para a utilização dos serviços de "home care”, revela-se 

abusiva a cláusula inserida no contrato que exclui a possibilidade da prestação deste serviço. 

 
 

Súmula nº 29: Mesmo que o contrato tenha sido firmado antes da vigência do art. 15, § 3º, da Lei nº 

10.741/2003, é descabido o reajuste da mensalidade de plano de saúde exclusivamente por mudança de faixa 

etária, com a aplicação de índices desarrazoados ou aleatórios que, sem base atuarial idônea, onerem 

excessivamente o segurado, implicando em discriminação do idoso. 

 
 

Súmula nº 30: Ainda que o contrato seja firmado anteriormente à Lei nº 9.656/1998, é abusiva a negativa de 

cobertura de próteses, órteses e materiais especiais diretamente ligados ao procedimento cirúrgico. 

 
 

Súmula nº 31: A falta de pagamento de mensalidade não opera, por si só, a pronta rescisão unilateral do 

contrato de plano ou de seguro de saúde, exigindo-se a prévia notificação do devedor com prazo mínimo de 10 

(dez) dias para purgar a mora. 

 
 

Portaria n° 4477/2017 - GP, de 18 de setembro de 2017 - Dispõe sobre a implementação da Resolução 

CNJ 219/2016 no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Pará. 

 
 

Portaria nº 4476/2017 - GP, 18 de setembro de 2017 - Dispõe sobre a atualização do Colegiado de 

Planejamento e Gestão Estratégica. 

 
 

Portaria nº 4500/2017 - GP, de 21 de setembro de 2017 - Tornar obrigatória a realização de inventário 

patrimonial anual de bens móveis em todas as Unidades Judiciárias e Administrativas do Poder Judiciário, 

com início a partir do mês de outubro, de acordo com cronograma a ser definido pelo Departamento de 

Patrimônio e Serviços/Divisão de Bens Patrimoniais, cujos resultados comporão a prestação de contas a ser 

apresentada ao Tribunal de Contas do Estado do Pará, consoante art. 1º, II, da Lei Complementar nº 081, de 26 

de abril de 2012. 

 

Portaria nº 4648/2017 - GP, de 27 de setembro de 2017 - Determina a suspensão do expediente forense nos 

dias 09 e 23 de outubro de 2017, em todos os órgãos do Poder Judiciário do Estado do Pará, sem prejuízo do 

plantão judicial e dos serviços essenciais. 

 
 

FEDERAL 
 
 

Lei nº 13.479, de 5 de setembro de 2017 - Cria o Programa de Financiamento Preferencial às Instituições 

Filantrópicas e Sem Fins Lucrativos (Pro-Santas Casas) para atender instituições filantrópicas e sem fins 

lucrativos que participam de forma complementar do Sistema Único de Saúde (SUS).  Clique aqui  
 
 

Decreto nº 9.153, de 6 de setembro de 2017 - Promulga o Tratado entre a República Federativa do Brasil e a 

Ucrânia sobre Transferência de Pessoas Condenadas, firmado em Kiev, no dia 2 de dezembro de 2009. Clique 

aqui   
 

 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.479-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13479.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.153-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9153.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9153.htm
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Lei nº 13.483, de 21 de setembro de 2017 - Institui a Taxa de Longo Prazo (TLP); dispõe sobre a remuneração 

dos recursos do Fundo de Participação PIS-Pasep, do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e do Fundo da 

Marinha Mercante (FMM) e sobre a remuneração dos financiamentos concedidos pelo Tesouro Nacional ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); altera as Leis nos 8.019, de 11 de abril de 

1990, 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 10.893, de 13 de julho de 2004, e 10.849, de 23 de março de 2004; e 

dá outras providências. Clique aqui   

 
Decreto nº 9.155,  de 11 de setembro de 2017 - Dispõe sobre a inclusão do serviço público de Loteria Instantânea 

Exclusiva - LOTEX, instituído pela Lei nº 13.155, de 4 de agosto de 2015, no Programa Nacional de 

Desestatização. Clique aqui  
 

Decreto nº 9.159, de 25 de setembro de 2017 - Revoga o Decreto no 9.147, de 28 de agosto de 2017, que dispõe 

sobre a Reserva Nacional de Cobre e seus associados - Renca, e dá outras providências. Clique aqui  
 

Decreto nº 9.160, de 26 de setembro de 2017 - Institui o Plano Progredir.  Clique aqui  
 
 

Lei nº 13.484, de 26 de setembro de 2017 - Altera a Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 

os registros públicos. Clique aqui 

  

 

ESTADUAL 
 

Decreto nº 1.835, de 5 de setembro de 2017 - Regulamenta a Lei Federal nº 13.019, de 31 julho de 2014, para 

dispor sobre a celebração de parcerias entre a administração pública estadual e as organizações da sociedade civil.  

Clique aqui   
 

 

L e i nº 8.529, de 13 de setembro de 2017 - Declara a Embaixada de Samba Império Pedreirense, manifestação 

cultural em Belém, como integrante do patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará. Clique aqui  
 

 

L e i n° 8.534, de 19 de setembro de 2017- Declara e reconhece como de utilidade pública - para o Estado do 

Pará, a Associação das Mulheres Trabalhadoras do município de brasil novo. Clique aqui  

 

Decreto nº 1.850, de 19 de setembro de 2017 - Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 

e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001. Clique aqui  

 

 

MUNICIPAL 
 

Lei nº 9.315, de 06 de setembro de 2017. Institui no Município de Belém, o Dia de Nossa Senhora de Nazaré, e 

dá outras providências.  Clique aqui 

 

 

Legislação Selecionada – cont. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.483-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13483.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.155-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9155.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.159-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9159.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.160-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9160.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.484-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13484.htm
http://www.ioepa.com.br/pages/2017/2017.09.06.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/pages/2017/2017.09.14.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/pages/2017/2017.09.21.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/pages/2017/2017.09.21.DOE.pdf
http://www.belem.pa.gov.br/diarioom/index.jsf
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Notícias Selecionadas 

STF 

 
Decano aplica princípio da insignificância a condenado por furtar bombons. Leia mais  

 

Rejeitado recurso que pedia defesa preliminar a denunciado que deixou de ser servidor público. Leia mais 

 

Ministro determina que juiz do RJ siga decisão do STF sobre Lei Maria da Penha. Leia mais 

 

Extinção de Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará é objeto de ADI. Leia mais 

 

Negada extradição de vietnamita por apropriação de empréstimos imobiliários. Leia mais 

 

STJ 

 
Afastada cobertura de seguro a motorista embriagado envolvido em acidente com morte. Leia mais 

 

Pescador não consegue indenização por falta de peixes no São Francisco. Leia mais 

 

Lei Ferrari não pode ser aplicada por analogia a contrato de distribuição de bebida. Leia mais 

 
Mesmo com separação, promessa de doação de bem feita em pacto antenupcial deve ser cumprida. Leia mais 

 

Penhora parcial de salário exige prova de que medida não põe subsistência em risco. Leia mias 

 

MPPA 

 
Campanha promove conscientização sobre câncer infanto-juvenil. Leia mais 

 

MPPA recomenda que prefeitura não patrocine eventos agropecuários. Leia mais 

 

 

 

TRIBUNAIS ESTADUAIS 

 

TJSP 
 
Tribunal do Júri de Ribeirão Preto condena usineiro por morte de amigo. Leia mais 
 

TJRJ 
 
Juizado Especial de Santa Cruz combate fraude processual com qualidade na prestação do serviço. Leia mais 

 

TJMG 
 

Mulher será indenizada por dano moral: restos mortais de familiares foram retirados de jazigo sem autorização. 

Leia mais 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=354426
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=354637
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=355053
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=355291
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=355444
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Afastada-cobertura-de-seguro-a-motorista-embriagado-envolvido-em-acidente-com-morte
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Pescador-não-consegue-indenização-por-falta-de-peixes-no-São-Francisco
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Lei-Ferrari-não-pode-ser-aplicada-por-analogia-a-contrato-de-distribuição-de-bebida
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Mesmo-com-separação,-promessa-de-doação-de-bem-feita-em-pacto-antenupcial-deve-ser-cumprida
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Penhora-parcial-de-salário-exige-prova-de-que-medida-não-põe-subsistência-em-risco
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=8291&class=N
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=8297&class=N
http://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=48928
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/49418
http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/mulher-sera-indenizada-por-dano-moral.htm#.Wc5eiU2QwdU
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Obras disponíveis no acervo da Biblioteca 
 

Acervo jurídico 

        

        

       

    

Acervo Leitura Livre 

     

       

      

   

Acervo   

 Base Digitais 

A Biblioteca disponibiliza as seguintes Bases Digitais 

 

       

Acesse o Portal Interno, Clique no site da Biblioteca 

http://portalinterno/PortalInterno/institucional/Biblioteca/13235-Acontece.xhtml
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Em Foco 

 

*O pensamento positivo pode ajudar na sua saúde e no seu bem-estar 

O que se diz por aí 

Peça, acredite e receba. Simples assim é a fórmula apresentada por Rhonda Byrne, autora de O 

Segredo. “No momento em que você pede alguma coisa, e acredita, e sabe que já a tem no invisível, 

o Universo inteiro se move para deixá-la visível”, diz. No livro e no filme de mesmo nome, não faltam 

relatos de gente que conseguiu a cura de doenças, o amor ideal ou até um colar de diamantes como 

num passe de mágica. O segredo ensinado por Byrne é observar o Universo como uma lâmpada mágica 

– e se comportar como o Aladim. Ao esfregar a lâmpada – ou seja, ao pensar positivamente – seus 

desejos se materializariam. 

Mas pensar positivo funciona? 

Funciona. Mas não como a maioria das pessoas gostaria. O pensamento positivo não vai engordar sua 

conta bancária do dia para a noite. Nem fará carros e diamantes orbitar ao seu redor. Porém, 

segundo várias pesquisas, uma atitude otimista pode influenciar muito a resistência do organismo às 

doenças. 

Uma comprovação disso veio da Universidade Harvard, nos EUA. Há 5 anos, um grupo de médicos da 

instituição descobriu que pensar positivamente pode fazer bem para os pulmões. Os pesquisadores 

avaliaram o estado de saúde de 670 homens na faixa dos 60 anos de idade. Também aplicaram testes 

de personalidade para identificar quem eram os otimistas e os pessimistas. Depois de 8 anos, 

constatou-se que a turma do bom humor tinha um sistema imunológico mais resistente a doenças 

pulmonares quando comparada ao grupo dos estressados. Até mesmo os fumantes otimistas 

apresentaram resultados melhores que os adeptos do tabagismo que eram, digamos, baixo-astral. 

O poder da motivação 

Quando o assunto sai da área de saúde e bem-estar, os resultados do pensamento positivo ainda são 

controversos – pelo menos no que diz respeito aos estudos acadêmicos. A ciência não confirma a 

eficácia do otimismo na obtenção de sucesso profissional ou do êxito em qualquer outra atividade. 

Contudo, não faltam exemplos de que alguma coisa parece funcionar a nosso favor quando adotamos 

uma atitude “para cima”. Ou melhor: quando estamos motivados. O técnico da seleção masculina de 

vôlei, Bernardinho, por exemplo, conhece bem os resultados que um time talentoso e focado no 

sucesso pode alcançar – como o pentacampeonato da Liga Mundial, o campeonato olímpico e o 

bicampeonato mundial. Há algum tempo, ele vem compartilhando sua experiência com grandes 

empresas, realizando palestras em que ensina os segredos do trabalho em equipe e da superação 

individual. 

 

*Trechos da reportagem Pensamento Positivo, da Revista Superinteressante – Leia na integra 

a matéria 

https://super.abril.com.br/historia/pensamento-positivo/
https://super.abril.com.br/historia/pensamento-positivo/

